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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO


RELATÓRIO DE AUDITORIA (OS SCI. SCGOF Nº. 19/2014)
	IDENTIFICAÇÃO

	Nº do Processo/Documento
	10.720/2014

	Nº da Ordem de Serviço
	19/2014

	Setor Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle de Gestão Orçamentária e Financeira - SCGOF

	Unidade Auditada
	Diretoria Geral

	Tipo de Auditoria
	Conformidade

	Objeto da Auditoria
	Verificar a execução orçamentária e financeira deste Tribunal, referente ao período acumulado até setembro/2014 - Ação 3.1.G -  PAAC/2014.

	1. Introdução: 

1.1. O Relatório em epígrafe apresenta os resultados da ação de controle de auditoria realizada, em cumprimento ao contido na Ordem de Serviço nº 19/2014, com o objetivo de verificar a execução orçamentária e financeira deste Tribunal, referente ao período acumulado até setembro de 2014, em conformidade com a ação 3.1.g, contida no Anexo I do PAAC/2014. extraídas do SIAFI Operacional e da tabela produzida pela Divisão de Contabilidade e disponibilizada para publicação no seguinte link:

http://www.trt7.jus.br/files/transparencia/anexoII_res102_cnj/2014/anexoii_2014_setembro.pdf.

1.2. Os trabalhos foram realizados por meio de análise e extração de  informações  coletadas do Anexo II da  Resolução nº 102/2009, do Conselho Nacional de Justiça.



	2. Escopo:

2.1 Trata-se de Auditoria com o objetivo de verificar a execução orçamentária e financeira realizada à conta dos recursos consignados a este TRT no exercício de 2014 oriundos do orçamento da União, Lei 12.952, de 20/01/2014, conforme previsão no Plano Anual de Ações de Controle (PAAC/2014). O exame de conformidade deverá contemplar os procedimentos relacionados ao cumprimento do objetivo nº 12 do planejamento estratégico e a avaliação sobre a utilização dos recursos ao longo do calendário.Os procedimentos de auditoria serão aplicados sobre as informações coletadas no SIAFI no período de janeiro a setembro/ 2014.



	3. Resultados dos exames:

3.1 Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “Informações e Constatações” neste Relatório de Auditoria, juntamente com as respectivas recomendações corretivas e prazos estabelecidos para a adoção de providências.

3.2. Durante os procedimentos de auditoria os fatos apurados sujeitos a registros em relatório, foram levados ao conhecimento da unidade auditada por meio do Memo. TRT7.SCI Nº 124/2014 para manifestação prévia, com o fito de agregar à análise elementos que possam alterar as conclusões/constatações ou justificar a prática dos atos ou fatos apontados. Colhida a manifestação das unidades envolvidas, os autos foram encaminhados pela Diretoria Geral a esta Secretaria, fls.17/20.


	II.  INFORMAÇÕES E CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA


	Assunto: Análise dos créditos orçamentários iniciais disponibilizados na Lei Orçamentária Anual (LOA) e respectivos programas de trabalho

	Ponto de Controle: 

	Dados da Constatação

	Nº. 01
	

	Análise dos créditos orçamentários iniciais disponibilizados na LOA e respectivos programas de trabalho x Execução Orçamentário
Identificação das ações orçamentárias contempladas na Lei Orçamentária Anual e avaliação da suficiência dos créditos iniciais para atender a necessidade do TRT 7ª Região no exercício de 2014.  

	Fato: 
A Lei nº 12.952, de 20/1/2014 – Lei Orçamentária Anual (LOA) disponibilizou para este Tribunal a dotação inicial no valor de R$ 294.309.898,00 vinculando-a ao programa 0089 – Previdência de Inativos e Pensionistas da União e ao programa 0571 – Prestação Jurisdicional Trabalhista, nas seguintes ações orçamentárias:
Ação 

Valor R$
Contribuição da União Custeio Seguridade Social Servidor

29.653.497,00

Assistência Jurídica a Pessoas Carentes 

496.470,00

Pagamento de Pessoal Ativo da União

157.132.953,00

Construção do Edifício-Sede do Fórum Cariri

2.200.000,00

Comunicação e Divulgação Institucional

200.000,00

Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 

23.885.268,00
Benefícios Assistenciais

182.699,00

Assistencia Pré-escolar aos Dependentes

1.272.000,00

Auxílio-Transporte aos Servidores Civis

28.800,00

Auxilio-Alimentação aos Servidores Civis

8.520.000,00

Pagamento de Aposentadorias e Pensões

63.455.653,00

Assistencia Médica e Odontológica aos Servidores Civis

5.678.400,00

Pensões Decorrentes Legislação Especial

1.604.158,00

 T O T A L 

294.309.898,00

Em observância ao princípio administrativo da continuidade, foi verificado que as ações listadas no quadro retro foram contempladas na LOA/2013 com os créditos abaixo elencados, excetuando-se as ações relativas a Benefícios Assistenciais e Pensões Decorrentes Legislação Especial, incluídas no orçamento/2014.

Ação 

Valor R$
Contribuição da União Custeio Seguridade Social Servidor
27.100.663,00
Assistência Jurídica a Pessoas Carentes 
300.000,00
Pagamento de Pessoal Ativo da União
145.080.141,00
Construção do Edifício-Sede do Fórum Cariri
1.800.000,00
Comunicação e Divulgação Institucional

100.000,00
Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 
18.549.172,00
Assistência Pré-escolar  aos Dependentes
1.175.412,00
Auxílio-Transporte aos Servidores Civis

24.000,00
Auxilio-Alimentação aos Servidores Civis

8.460.000,00
Pagamento de Aposentadorias e Pensões
57.362.935,00
Assistência Médica e Odontológica aos Servidores Civis
4.969.440,00
 T O T A L 

264.921.763,00
Cotejando as tabelas retro, conclui-se que todas as ações listadas receberam acréscimos de valores para o atual período orçamentário, com maior relevância para os créditos destinados aos programas Pagamento de Pessoal Ativo da União, Pagamento de Aposentadorias e Pensões, Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho e Contribuição da União para o Custeio da Seguridade Social do Servidor, conforme se vê abaixo: 
 Ação 

Valor R$

Contribuição da União Custeio Seguridade Social Servidor

2.552.834,00
Assistência Jurídica a Pessoas Carentes 

196.470,00
Pagamento de Pessoal Ativo da União

12.052.812,00
Construção do Edifício-Sede do Fórum Cariri

400.000,00
Comunicação e Divulgação Institucional

100.000,00
Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 

5.336.096,00
Benefícios Assistenciais

182.699,00
Assistência Pré-escolar aos Dependentes

96.588,00
Auxílio-Transporte aos Servidores Civis

4.800,00
Auxilio-Alimentação aos Servidores Civis

60.000,00
Pagamento de Aposentadorias e Pensões

6.092.718,00
Assistência Médica e Odontológica aos Servidores Civis

708.960,00
Pensões Decorrentes Legislação Especial

1.604.158,00
 T O T A L 

29.388.135,00
As seguintes ações receberam créditos adicionais, do tipo suplementar, tendo como origem o cancelamento, o remanejamento de dotações próprias e o excesso de arrecadação, conforme autorizações expressas nos Atos Conjuntos CSJT/TST nº 13, 15, 17, 18, 20 e Atos CSJT nº 180, 190, 227 e 264 c/c o art. 4º da Lei nº 12.952/14. 

Ação 

Valor R$

Construção do Edifício-Sede do Fórum do Cariri

240.000,00

Pagamento de Pessoal Ativo da União

11.727.081,00

Contribuição da União para o RPPS

1.847.996,00

Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho

5.447.992,00

Assistência Jurídica a Pessoas Carentes

148.941,00

Assistência Pré-escolar aos Dependentes

83.936,00

Auxílio-Alimentação aos Servidores Civis

98.5738,00

Pagamento de Aposentadorias e Pensões

4.220.267,00

Pensões Decorrentes de Legislação Especial

476.397,00

 T O T A L 

25.178.348,00

Foram recebidos mediante provisões
 recebidas do Tribunal Superior do Trabalho, este Regional foi beneficiado com o recebimento de recursos, vinculados ao Programa 0571- Prestação Jurisdicional Trabalhista, no valor R$ 2.384.925,63 distribuídos nas seguintes ações:

Ação 

Valor R$

Manutenção do Sistema Nacional de Tecnologia da Informação
2.265.007,63
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados
119.918,00
 T O T A L 

2.384.925,63
Foram recebidos mediante destaque
, créditos descentralizados da Secretaria de Orçamento Federal, órgão do Ministério do Planejamento no valor de R$ 751.318,00 para atender ao programa 0901 – Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais, oriundo de débitos de precatórios e requisições de pequeno valor transitado em julgado, aprovadas na lei orçamentária de 2014, em conformidade com o art. 28 da Lei nº 12.919/2013 (LDO 2014).

Ação 

Valor R$

Cumprimento de sentença Judicial Transitada em Julgado
51.318,00
Cumprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado – RPV 
700.000,00
 T O T A L 

751.318,00
Diante do exposto, foi realizada a análise quantitativa e percentualizada da execução orçamentária e financeira realizada com a totalidade dos recursos disponibilizados para este TRT.

A tabela, em anexo, totaliza os créditos recebidos no exercício com as respectivas ações. Está demonstrada também a execução da despesa em suas fases (empenho, liquidação e pagamento) quantitativa e percentualmente. A base de informação para análise das constatações a seguir é a coluna “despesa liquidada”, utilizada para elaboração dos relatórios de gestão fiscal (RGF) e para a confecção dos anexos I e II da Resolução CNJ 102/2009, entendendo ser relevante chamar a atenção para as observações abaixo elencadas, considerando que o percentual de aplicação ideal para o período janeiro a setembro/2014 é de 75%, equivalente a 9/12 do ano:

a) verificou-se que o percentual total liquidado no período, cuja média representa 70,53% dos recursos autorizados, está próximo da meta de execução ótima da despesa;

b) observou-se que as ações abaixo foram executadas em volume superior aos 75% e estão adiantadas em comparação com a aplicação ideal. Quantitativamente os saldos empenhados são insuficientes para atender a necessidade do órgão até o final do exercício financeiro: 
Descrição do Programa/Ação

GND

FT

Dotação Autorizada

Empenhado

%

Liquidado

%

Pago

%

Assistência Pré-Escolar
3
100
1.355.936,00

1.355.936,00

100,00

1.134.030,71

83,63

1.134.030,71

83,63

Auxilio Transporte 
3
100
28.800,00

28.800,00

100,00

28.749,82

99,83

28.749,82

99,83

Auxilio Alimentação 
3
100
9.505.738,00

9.505.738,00

100,00

8.289.394,75

87,20

8.289.394,75

87,20

Pensões Legislação Especial
3
100

2.080.555,00

1.945.186,00

93,49

1.927.634,00

92,65

1.927.634,00

92,65

c) o objetivo estratégico nº 12 desta Corte, elegeu o incremento de recursos financeiros para cumprir as metas estabelecidas pela instituição, tendo-o alcançado pelos números que este auditoria revela. Todavia os programas de trabalho abaixo foram identificados com atraso em sua execução, deixando incerteza se o indicador nº 41 será atingido pela exigüidade de tempo até o final do calendário. Por outro lado, quantitativamente há saldo empenhado cujo total por ação pode ser maior que a necessidade do órgão até o final do exercício. Alerta-se para que seja evitada a inscrição indevida em restos a pagar no encerramento do ciclo orçamentário:

Descrição do Programa/Ação

GND

FT
Dotação Autorizada

Empenhado

%

Liquidado

%

Pago

%

Construção Ed.Sede do Fórum Cariri

4

100

1.200.000,00

1.200.000,00

100,00

440.356,76

36,70

140.015,71

11,67

Aprec. Causas Justiça do  Trabalho

3

100

20.267.268,00

19.174.309,51

94,61

11.693.599,35

57,70

11.551.221,70

56,99

 

4

100

1.300.000,00

737.470,71

56,73

512.213,61

39,40

483.223,61

37,17

Manutenção Sistema Nacional  de TI

3

100

983.287,88

929.271,48

94,51

257.431,48

26,18

257.431,48

26,18

Formação e Aperfeiç.de Magistrados

3

100

27.628,00

27.628,00

100,00

14.996,06

54,28

14.996,06

54,28

Comunic. e Divulgação Institucional

3

100

200.000,00

70.135,00

35,07

45.910,00

22,96

44.665,00

22,33

Benefícios Assistenciais

3

100

182.699,00

66.773,70

36,55

56.258,19

30,79

51.386,26

28,13

d) na tabela a seguir são observadas ações ainda sem movimento de liquidação de despesa e há duas ações que sequer foram empenhadas. 

Descrição do Programa/Ação

GND

FT
Dotação Autorizada

Empenhado

%

Liquidado

%

Pago

%

Construção Ed.Sede do Fórum Cariri

4

181

1.240.000,00

1.239.845,08

99,99

0,00

0,00

0,00

0,00

Aprec. Causas Justiça do  Trabalho

3

181

6.525.992,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

 

4

181

500.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Manutenção Sistema Nacional  de TI

4

100

1.281.719,75

1.108.925,00

86,52

0,00

0,00

0,00

0,00

Formação e Aperfeiç.de Magistrados

4

100

92.290,00

92.290,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

e) Quanto à ação Cumprimento de Sentenças Judiciais transitadas em julgado-Precatórios, vale registrar que já foi executado 81,31 % do total disponibilizado e por fim, convém ressaltar que, até setembro, a execução orçamentária atingiu apenas 0,07% da dotação autorizada para a ação Cumprimento de Sentenças Judiciais de Pequeno Valor.
Descrição do Programa/Ação

GND

FT
Dotação Autorizada

Empenhado

%

Liquidado

%

Pago

%

Sentenças Judiciais Precatórios

1
100
51318,00
51.318,00
100,00
41.725,56
81,31
41.725,56
81,31
Sentenças Judiciais RPV        

1

100

700.000,00

700.000,00

100,00

481,07

0,07

481,07

0,07

Cotejando os números das tabelas dos itens “c”, “d” e “e” retro com o indicador estratégico nº 46 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que mede o percentual da execução orçamentária em relação ao orçamento aprovado na Lei Orçamentária Anual – LOA, acrescido dos créditos suplementares, cuja meta é aumentar para 100% o valor executado sobre o valor total do orçamento até 2014, presume-se, dado o tempo exíguo, ser impossível atingir tal meta.

	Justificativas da unidade auditada:

b) Tais dotações já iniciam o exercício em déficit, considerando que o anteprojeto de lei orçamentária considerar, para o exercício seguinte, a realidade do órgão de março do ano anterior; são objeto de suplementações, porém, como o foram em 2014, sem risco de inadimplemento pelo TRT7;

c) segundo expressa o Anexo II da Resolução CNJ 102/2009, publicado na internet, o TRT7 alcançou o percentual de 94,17% de execução, próximo, portanto, ao parâmetro indicado; registre-se que 2014 foi ano de transição administrativa, o que por si só dificulta a ótima execução orçamentária;
d) as ações pertinentes à manutenção nacional de TI dependem de descentralização orçamentária do CSJT, o que impõe a oportunidade em que será possível o empenho reclamado; quanto às ações de formação de magistrados, observe-se que também se deu transição na direção da Escola, com inexecução de parte do orçamento anual;

e) no que concerne aos recursos destinados a precatórios e RPVs, registro que se tratam de ações cuja execução depende de terceiros, externos ao TRT7.

	Análise da Equipe:
O art. 88 da Lei nº 12.919/2013 (Lei de Diretrizes Orçamentárias/2014) estabeleceu para os Poderes, o Ministério Público da União e a Defensoria Pública da União, um limite para a proposta orçamentária de 2014 concernentes ao auxílio-alimentação ou refeição, à assistência pré-escolar, à assistência médica e odontológica, nesta incluídos os exames periódicos, e ao auxílio-transporte. Tal limite deverá corresponder à projeção anual, calculada a partir da despesa vigente em março de 2013, compatibilizada com as despesas apresentadas até esse mês e os eventuais acréscimos, na forma da lei.
De fato, considerando a metodologia utilizada para a obtenção da dotação inicial para Lei Orçamentária Anual no exercício de 2014, verificou-se, no andamento da execução orçamentária, a evidente defasagem retratada no quadro discriminativo apontado na constatação - item “b”, resultando em sucessivas suplementações orçamentárias ao longo de todo o exercício financeiro objetivando suprir a carência dos referidos recursos. Observou-se que a regra é de uso recorrente, haja vista a utilização desse expediente na atual LDO (Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015) e em suas edições anteriores.
No segundo ponto da folha de constatações, considerando a transição administrativa ocorrida e o que dispõe o indicador nº 41 abarcado no objetivo estratégico TRT 7ª Região nº 12, observou-se que a despesa liquidada atingiu 94,18% de média aritmética, muito próxima do percentual de aplicação de 95% esperado para o referido exercício. A tabela abaixo revela números atualizados relativos ao mês de dezembro/2014 para as referidas ações avaliadas. 
Na coluna “Empenhado”, o percentual individual por ação atingiu elevado índice, à exceção das ações “Benefícios Assistenciais” que não logrou atingir a metade do previsto. A ação “Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho” – Fonte 181 / GND 3 teve reduzido percentual de aplicação (58,06%). Ainda nessa ação, o GND 4 da mesma fonte não teve  utilização no exercício, concluindo-se que as dotações foram superdimensionadas para as necessidades do órgão.    
Na coluna “Liquidado” observou-se a evolução dos percentuais de aplicação das ações. De todas, três ações superaram 80% e uma atingiu 70,56%. Nas demais, os números mostraram baixo aproveitamento na execução orçamentária com ênfase para as ações “Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho” – Fonte 100 / GND 4 com aplicação bem abaixo da média. Na fonte 181 o aproveitamento foi nulo para o GND 3 e 4.  e “Manutenção do Sistema Nacional de TI” que alcançou 39,48%. A ação “Benefícios Assistenciais” objetiva o cumprimento de atos normativos referentes ao pagamento de auxílio-funeral e natalidade a servidores, não podendo ser avaliada na mesma ótica das demais. 

Como os números falam por si e não obstante tal ação depender de descentralização orçamentária do CSJT, todo o crédito foi oportunamente empenhado, louvando-se os esforços da administração para o alcance desse objetivo. O que se espera para o próximo período orçamentário é que as demais fases da despesa pública sejam executadas com a mesma eficiência promovida na fase de empenho, de modo a finalizar o exercício financeiro com volume mínimo de inscrição em restos a pagar. O programa “Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho” - GND 4 – também apresentou elevado índice de inscrição RAP. 

Descrição do Programa/Ação

GND

FT
Dotação Autorizada

Empenhado

%

Liquidado

%

Pago

%

Construção Ed.Sede do Fórum Cariri

4

100

1.200.000,00

1.200.000,00

100,00

1.200.000,00
100,00
1.200.000,00
100,00
Aprec. Causas Justiça do  Trabalho

3

100

21.466.600,00
21.297.574,73
99,21

18.094.767,30
84,29
18.075.752,45
84,20
3
181
6.300.324,00

3.657.816,70
58,06
0,00

0,00

0,00

0,00

 

4

100

1.300.000,00

1.299.780,75
99,98
753.428,38

57,96
753.428,38
57,96
4
181
500.000,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

Manutenção Sistema Nacional  de TI

3

100

1.012.475,04
1.012.475,04
100,00
399.755,26
39,48
399.755,26
39,48
Formação e Aperfeiç.de Magistrados

3

100

35.516,78
30.313,94
85,35
30.313,94
85,35
30.313,94
85,35
Comunic. e Divulgação Institucional

3

100

200.000,00

169.389,73
84,69
141.117,23
70,56
141.117,23
70,56
Benefícios Assistenciais

3

100

182.699,00

88.186,20
48,27
80.452,99
44,04
80.452,99
44,04
Quanto aos recursos destinados a precatórios e RPV’s, é cediço que por serem executados em sintonia com a finalização das ações judiciais pertinentes, não cabendo ao ordenador de despesa decidir sobre a conveniência e oportunidade da aplicação, restringindo-se a dar cumprimento à ordem do juízo competente. Sua execução acumulada foi anunciada na folha de constatação para retratar a situação daquele momento.  
Por todo o exposto, recomenda-se que a administração realize os ajustes necessários para elevar o percentual de “liquidação” e “pagamento” da despesa pública, em sintonia com o volume de recursos empenhados, acompanhando  esteja em  a execução orçamentária e financeira seja incrementar o percentual de liquidação e pagamento da despesa pública durante o exercício de competência, com a conseqüente redução no volume de recursos inscritos em restos a pagar.
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Na coluna “Liquidado” observou-se a evolução dos percentuais de aplicação das ações. De todas, 3 (três) ações superaram 80%. Nas demais os números revelaram baixo aproveitamento na execução orçamentária, com ênfase para as ações “Manutenção do Sistema Nacional de TI” que, não obstante ter a totalidade da dotação empenhada atingiu apenas 39,48% de aplicação, resultando na inscrição em restos a pagar do saldo remanescente (60,52%) e “Benefícios Assistenciais” que finalizou com 48,27% de despesa empenhada. Não olvidemos que o princípio da continuidade deve nortear a administração em situações

c) A tabela abaixo, referente ao item “c” deste relatório, revela números atualizados relativos ao mês de dezembro/2014. Nas colunas “Empenhado” e “Liquidado” observou-se a evolução dos percentuais de aplicação das ações. De todas, 3 (três) ações superaram 80%. Nas demais os números revelaram baixo aproveitamento na execução orçamentária, com ênfase para os programas “Manutenção do Sistema Nacional de TI”. Os números falam por si, e não obstante as ações pertinentes dependerem de descentralização orçamentária do CSJT, todo o crédito foi oportunamente empenhado, louvando-se os esforços da administração para o alcance desse objetivo. O que se recomenda é alavancar as demais fases da despesa pública com a mesma eficiência promovida na fase de empenho, de modo a finalizar o exercício financeiro com volume mínimo de inscrição em restos a pagar. 

principio da continuidade – planejamento estratégico – aplicação dos recursos
	Programática
	Descrição do Programa/Ação
	Função/ Subfunção
	Esf
	GND
	Fonte
	Dotação Autorizada
	Empenhado(I)
	% (I/H)
	Liquidado (J)
	% (J/H)
	Pago(K)
	%(K/H)

	0571.14QX.1088
	Construção Ed.Sede do Fórum Cariri
	02 061
	F
	4
	100
	1.200.000,00
	1.200.000,00
	100,00
	440.356,76
	36,70
	140.015,71
	11,67

	 
	 
	 
	F
	4
	181
	1.240.000,00
	1.239.845,08
	99,99
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	0571.4224.0023
	Assistência Jurídica a Pessoas Carentes
	02 061
	F
	3
	100
	645.411,00
	645.411,00
	100,00
	493.886,05
	76,52
	493.886,05
	76,52

	0571.09HB.0023
	Cont. União Regime Serv. Public.
	02 122
	F
	1
	100
	31.501.493,00
	29.653.497,00
	94,13
	21.807.262,36
	69,23
	21.807.262,36
	69,23

	0571.20TP.0023
	Pagamento Pessoal Ativo da União
	02 122
	F
	1
	100
	168.860.034,00
	156.467.575,04
	92,66
	125.848.837,45
	74,53
	125.848.837,45
	74,53

	0571.4256.0023
	Apreciação de Causas Justiça do  Trabalho
	02 122
	F
	3
	100
	20.267.268,00
	19.174.309,51
	94,61
	11.693.599,35
	57,70
	11.551.221,70
	56,99

	 
	 
	 
	F
	3
	181
	6.525.992,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	F
	4
	100
	1.300.000,00
	737.470,71
	56,73
	512.213,61
	39,40
	483.223,61
	37,17

	 
	 
	 
	F
	4
	181
	500.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	0571.2C73.0001
	Manutenção Sistema Nacional  de TI
	02 126
	F
	3
	100
	983.287,88
	929.271,48
	94,51
	257.431,48
	26,18
	257.431,48
	26,18

	 
	 
	 
	F
	4
	100
	1.281.719,75
	1.108.925,00
	86,52
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	057.120G.20001
	Formação e Aperf..de Magistrados
	02 128
	F
	3
	100
	27.628,00
	27.628,00
	100,00
	14.996,06
	54,28
	14.996,06
	54,28

	 
	 
	 
	F
	4
	100
	92.290,00
	92.290,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	0571.2549.0023
	Comunic. e Divulgação Institucional
	02 131
	F
	3
	100
	200.000,00
	70.135,00
	35,07
	45.910,00
	22,96
	44.665,00
	22,33

	0571.2004.0023
	Assistência Médica e Odontológica
	02 301
	S
	3
	100
	5.678.400,00
	5.678.400,00
	100,00
	4.218.731,21
	74,29
	4.218.731,21
	74,29

	0571.00M1.0023
	Benefícios Assistenciais
	02 331
	F
	3
	100
	182.699,00
	66.773,70
	36,55
	56.258,19
	30,79
	51.386,26
	28,13

	0571.2010.0023
	Assistência Pré-Escolar
	02 331
	F
	3
	100
	1.355.936,00
	1.355.936,00
	100,00
	1.134.030,71
	83,63
	1.134.030,71
	83,63

	0571.2011.0023
	Auxílio Transporte
	02 331 
	F
	3
	100
	28.800,00
	28.800,00
	100,00
	28.749,82
	99,83
	28.749,82
	99,83

	0571.2012.0023
	Auxílio Alimentação
	02 331
	F
	3
	100
	9.505.738,00
	9.505.738,00
	100,00
	8.289.394,75
	87,20
	8.289.394,75
	87,20

	0089.0181.0023
	Pagamento de Aposentadorias e Pensões
	09 272
	S
	1
	100
	4.220.267,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	S
	1
	156
	24.442.864,00
	24.442.864,00
	100,00
	24.243.724,47
	99,19
	24.243.724,47
	99,19

	 
	 
	 
	S
	1
	169
	39.012.789,00
	39.012.789,00
	100,00
	25.968.860,36
	66,56
	25.968.860,36
	66,56

	0909.0536.0001
	Pensões Decorr.Legislação Especial
	09 274 
	S
	3
	100
	2.080.555,00
	1.945.186,00
	93,49
	1.927.634,00
	92,65
	1.927.634,00
	92,65

	0901.0005.0001
	Sentenças Jud.Precatórios    
	28 846
	F
	1
	100
	51.318,00
	51.318,00
	100,00
	41.725,56
	81,31
	41.725,56
	81,31

	0901.0625.0001
	Sentenças Judiciais RPV        
	28 846
	F
	1
	100
	700.000,00
	700.000,00
	100,00
	481,07
	0,07
	481,07
	0,07

	 
	T  O  T  A  L
	321.884.489,63
	294.134.162,52
	91,38
	227.024.083,26
	70,53
	226.546.257,63
	70,38


� Operações descentralizadoras de crédito orçamentário, em que a unidade orçamentária de origem (CSJT/TST) possibilita a realização de seus programas de trabalho por meio de unidade administrativa diretamente subordinada (TRT 7ª), dentro do mesmo Órgão


� Operações descentralizadoras de créditos orçamentários em que um Ministério ou Órgão transfere para outro Ministério ou Órgão o poder de utilização dos recursos que lhe foram dotados no orçamento da união


� GND – Grupo Natureza de Despesa / 3-Outras Despesas Correntes e 4-Despesas de Capital


� FT - Fonte de Recursos: 100-Recursos Ordinários e 181-Recursos de Convênios
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